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PROCESSO ADm|N|STRATIVO N" ú7 4t2022

CHAMADA PÚBLICA 06'2022

CONTRATO DE PRESTAçÂO DE SERVIçOS QUE ENTRE SI
CELEBRAM O i'IUNICíPIO DE IGARATÁ E A EMPRESA TASSIA
ALVES ESPORTE & SAUDE LTDA COIU BASE NO EDITAL DE
GHAIUADA PÚBLIGA NO OO6'2O22/PII'I.

Ao quarto dia do mês de agosto do ano dois mil e vinte e dois, neste MunicÍpio, na Avenida Benedito
Rodrigues de Freitas, 330, Centro - lgaratá/SP, compareceram, de um lado, o MUNICíP|O DE
IGARATÁ, inscrito no CNPJ sob no 46.694. í 4710001-20, neste ato representado por seu Prefeito
Municipal, Sr. EI.ZO ELIAS DE OLIVERIA SOUZA, portador do RG no 9.292.233 e inscrito no CPF
n" 788.299.098-15, doravante denominado MUNIC|PIO, e do outro a empresa TASSIA ALVES
ESPORTE & SAUDE LTDA, com sede na AVENIDA FRANCISCO LOURENCO, N" 275 - CEP
12.350-00, CENTRO DE IGARATA, inscrita no CNPJ sob o n.o 32.391.359/0001-23, emait
personal.tassialves@gmail.com, por seu REPRESENTANTE LEGAL, SÉ. Tassia Luciola Alves de
Almeida, portado(a) da Cédula de ldentidade R.G 426816122, e inscrito(a) no CPF sob o n.o

370.617.098-12, doravante simplesmente designada @IIEAIAB, nos termos do art. 25 da Lei
Federal no 8.666/199 e demais normas complementares, e de acordo com os termos do processo
de CHAMADA PÚBLICA No 006/202ZPM| - Processo AdministÍativo no 587412022.

USULA PRIMEIRA - DO O&'ETO

í. A GONTRATADA, de acordo com as condiçÕes e especificaçóes estabelecidas no Processo
Administrativo h. 587412022 comprcmete - se a cumprir com as obrigações do presente, cujo objeto
rehre-se à contrataÉo de pessoa jurÍdica para prestação de serviço como PROFESSOR DE

'1.1. O Contratado prestará serviços constantes na proposta, visando atender as necessidades do
MUNIC|PIO, desempenhando - as em caráter nâo continuo, com a supervisão de horário ou chefia
imediata, de dedicação integral ou exclusiva, assumindo as suas expensas todas as despesas, ônus
e encargos decoÍrentes da execuÉo do objeto contratual.

1.2. Ficam também Ezendo parte deste Contrato as normas vigentes, as instruções, a ordem de
início dos serviços e, mediante aditamento e/ou apostilamento, quaisquer modificações que venham
a sêr nêcessárias durante sua vigência.

LA SEGUNDA - DO PREçO, FORMA DE PAGAMENTO E REAJUSTE

2.1 O mUNICíP|O pagará à CONTFIATADA, o valor/hora de R$ 25,00 (vinte ê cinco), pelos serviços
prestados, observados os quantitativos máximos mensal de 120 (cento e vinte) horas/aule.

2.í.1 Após o término de cada período menaal, a CONTRATADA elaborará relatório contendo o
quantitativo total mensal de horas de seNiços efetivamente realizadas.

2.1.2 No primeiro dia útil subsequente ao mês em que foram prestados

os serviços, a CONTRATDA entregará na Unidade Demandante, relatório contendo quentitativo totâl
mensal de horas de serviços

2.1.3. O mUNICÍPIO solicitará à CONTRATADA na hipótese de glosas e/ou incorreçÕes de valores,
a conespondente retificação objetivando a emissão de nota fiscal/fatura.

g

efetivamentê realizados2.1.4. Serão considerados somente
e apurados da seguinte forma:
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a)O valor dos pagamentos será obtido mediante a aplicaçáo do preço unitário
previstos no Anexo Vll do Edital, à correspondente quantidade de horas de serviços autorizados e
executados, descontadas as importâncias relativas às quantldades de serviços náo aceitas e
glosadas pela PREFEITURA por motivos imputáveis à(ao) CREDENCIADO(A).

b)A realizaçáo dos descontos indicados na alínea "4" não prejudicada a aplicação de sanções à(ao)
CREDENCIADO(A), por conta da não execuçáo dos serviços.

c)Após a conÍerência do quantitativo e valor apresêntados, a PREFEITURA atestará a medição
mensal, comunicando a CONTRATADA no prazo de até s(cinco) dias corridos contados do
recebimento do relatório, o valor aprovado, e autorizando a êmissão da correspondente nota
Íiscal/fatura, a ser apresentada à partir do primêiro dia útil subsequente à comunicaçáo dos valores
aprovados.

d)A nota fiscal/fatura ou recibo deverá ser emitida pela CONTRATADA e entregue no Setor
Financeiro do MUNICí para que sejam providenciados os documentos necessários pera o
devido pagamento na dâta aprezada.

2.2 O pagamento do objeto será efetuado diretamente em conta corrente bancária do
CONTRATADO, em até 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal/fatura, isenta de
erros.

2.3 A Nota Fiscal, náo poderá conter emendâs, rasuras, acréscimos ou entrelinhas.

2.4 O MUNICíP|O em hipótese alguma efetuará o pagamento de reajuste, correção monetária, ou
encargos financeiros, correspondentes ao atraso na apresentação da htura corretia.

2.5 Caso se constate irregularidade nas notas fiscais/faturas apresentadas, o MUNICíPIO, a seu
exclusivo cÍitério, poderá devolvê-las a CONTRATADA, para as devidas correções, ou aceitá-las,
glosando a parte que julgar indevida. Na hipótêse de devoluçáo, as fatuÍas seráo consideradas
como não apresentadas, para fins de atendimento às condições contratuais.

2.6 Os valores seráo reajustados anualmente de acordo com a variaçáo do IPCAJIBGE (Índice
Nacionel de Preços ao Consumidor Amplo), a contar da data da publicaçáo deste Edital.

2.7 Os pagamentos êventualmente rêalizados com atreso, desde que tal etraso nâo decorra de ato
ou fato atribuíveis à CONTRATADA, sofrerão incidência de atualizaÉo financeira pelo IPCA'/IBGE,
bem como juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados 'pro rata tempore'
em relaÉo ao atreso verificado.

c TERCETRA - DO PRAZO E EXECUçÃO DOS SERV|çOS

3.í O Contrato terá vigência por í2 (doze) mesea, iniciando-se a partir de sua assinatura, podendo

ser prorrogado a critério do MUNIcíPlo, por iguais e sucêssivos períodos, até o limite de 60
(sessenta) meses, nos têrmos da legislação etinente à matéria.

3.2. O contrato poderá ser prorrogado quando houver necessidade, por interesse da
administração.

3.3 A execução dos serviços seíá orientada e fiscalizada pela Unidáde Demandante, tendo como
Gestor o(a) Sr(a). ARY FERNANDES PRIANTI, e como Fiscal do presente contrato no 83.

c QUARTA - DA iIA
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4.1 Os recursos financeiros para pagamento da despesâ decorrente do objeto deste contrato
correrão à conta da seguinte doteção orçamentária: 02.05.0í.12.361.0501.2009.3.3.90.39;
02.05.01.12.365.050í .2060.3.3.90.39 e 02.05.0't.12.365.0501.2061 .3.3.90.39

4,2 As despesas previstas para o exercÍcio seguinte correráo à conta da dotaÉo orçamentária
própria, sempre precedida do empenho.

c QUINTA - DAS DAS PARTES

5.í Sáo obrigações da CONTRATADA, além das demais previstas ou decoÍrentes do Contrato, as
descritas a seguir:

| - A CONTRATADA se compromête a comparecer e participar do evento promovido pelo
MUNICÍPIO, cumprindo rigorosamente os prazos e hoÉrios para execuçáo dos serviços definidos
pelas partes. Executando as atividades confurme normas, formulários, orientaçÕes e rotinas.

ll - Executar todas as atividades constantes no Editel de CHAMADA PÚBLICA no OO6l2O22tPMl e
no respectivo Contrato de Prestação de Serviços e as constiantes na proposta apresentada.

lll - Zelar pelo bom nomê das partes envolvidas.

lV - Preservar os equipamentos e locâis onde serâo desenvolvidas as âtividades.

V - A Contratada se responsabiliza integralmente e exclusivamente com os encargos trabalhistas
previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execuçâo do contrato.

Vl - Será obrigaçâo de a Contrateda reparar, conigir, removêr ou substituir, as suas expensas, no
total ou êm parte, todo e qualquer serviço que apresêntê vicio ê/ou incorreção, resultantes da
execuçâo dos serviços, objeto contratual, sêm prejuízo das multas contretuais.

Vll - A CONTRATADA deveÉ responder no prazo máximo de 24 (vinte e quetío) horas e contar do
comunicado da Unidade Demandante, todas as exigências e necessidades exaradas pela

lnstituição.

Vlll - A CONTRATADA assumirá integralmente a responsabilidade pelos danos que causer ao
MUN|cíPlo ou a terceiros, isentando o ilUNlCíPlO de toda ê qualquêr reclamação que possa surgir
em decorrência dos mesmos.

lX - A ContÍatada deverá arcar com os gastos referentes à apresentação da proposta, taxas,
emolumentos, cópias, fotos e quaisquer outras despesas vinculadas ao objeto contratado.

X - Caberá ao contempledo a responsabilidade pelos dirêitos e obrigações, sejam elas de natureza
civis, Íiscais, trabalhistas, previdênciárias, bem como por todos os demais encargos que porventurEr
yenham a incidir sobre o objeto deste instrumento.

Xl - Caberá ao proponente a integral responsabilidade pelos equipamentos e instrumentos de uso
pessoal a serêm utilizados durante a apresentaçáo, isentando ao iílUNlCÍPlO e seus prepostos de
qualquer reclamaÉo por si ou terceiros, de quaisquer indenizações por perdas, roubos ou danos.

Xll - É vedada a cêssão ou transferência do objeto do Contrato, total ou parcial, bem como a
subcontratação.

5.2 São obrigeçóes do tUNICíPlO, além das demais previstas ou decorrentes do Contrato:

iiUNlClPlO se responsabiliza pelo suporte e infraestrutura necessária para a realizeção das
atividades, com excegão do brnecimento das ferramentas e afins.
t-o

ll - O MUNIGíP|O deverá indicar su hamentos das ativ
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lll - DeveÉ ofierecer subsldios para realizaçâo das etividades.

SEXTA - DA SUBCONTRATAçÃO

6.1 É vedado à CONTRATADA a subcontrataçâo total ou parcial do objeto deste Contrato, ou a
cessão ou transfêrência do Contrato, ainda que parciel, pare outra empresa, sendo nulo de pleno
direito qualquer ato nesse sentido, além de constituir infragáo passlvel das cominaçôes legais e
contratuais.

USULA S

7.1 O nâo cumprimento das obrigaçôes assumidas no presênte contrato ou a ocorrência da hipótese
prevista nos artigos 77 e 78 da Lei Federal no 8.666, de 2í de junho de 1993, atualizede pele Lei

Federal no 8.883, de 8 de junho dê í994, autorizam, desde já, o e rescindir,
unilateralmente, o contrElto, indepêndentemente de interpelaçâo judicial, sendo aplicável ainda, o
disposto nos artigos 79 e 80 do mesmo diploma legal.

7.2. Aplicam-se a este contrato as sançôes estipuladas na Lei Federal no 8.666/93 e no Decreto no

01612021, do MUNICIPIO, que a CONTRATADA declara conhecer integralmêntê.

7.3. No caso de rescisão administrativa unilateral, a CONTRATADA reconhecerá os direitos do
muNlcíPlo de aplicar as sançôes previstas no Edital, neste ajuste e na legislação que rege a
licitaçáo.

7.4. A eplicaÉo de quaisquer sanções referidas neste dispositivo, não afusta a responsabilizaçâo
civil da CONTRATADA pela inexecuçáo total ou parcial do objeto ou pela inadimplência.

7.5. A aplicaçáo das penalidades não impede o GONTRATANTE de exigir o Íessarcimento dos
prejuízos efetivados, decorrentes das faltas cometidas pela CONTRATADA.

7.6. A imposiçáo das penalidades é de competência exclusiva do MUNICíPlO, assegurados a ampla
defesa e o contraditório, nos termos do regulamentado na legislaçâo vigente.

7.7. A aplicaçâo das sanções previstas nesta cláusula, observaÉ a competência e a forma previstas

na legislação municipal, em especial no Decreto no 01612021.

7.8. O valor da multa, o prazo da suspensâo ou da declaração de inidoneidade será fixado de acordo
com a natureza e a grevidade da falta cometida, observado os princípios da proporcionalidade e da
razoabilidade.

LA OITAVA - DA RESCISÃO

8.1. O presente contrato poderá ser rescindido nos termos dos artigos 77 a 80 da Lei Federal no

8.666/93 e Decreto no 016/202't

8.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo
administrativo, asseguÍado à CONTRATADA o direito ao contraditório e à prévia e ampla defesa.

8.3. A declaraçáo de rescisão deste contrato, indepêndentemente da prévia notificação judicial ou

extrajudicial, operará seus ebitos a partir da publicação no órgão oficial de divulgação do Município
de lgeratá.

8.4. No caso de a CONTRATADA encontrar-se em situaÉo de recuperação judicial, a convalidação
em falência ensejará a imediata rescisâo , sem prejuÍzo da apliceçâo dâs demeis

açõês legais.
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8.5. No caso de a CONTRATADA encontrar-se em situaçáo de recuperaÇáo extrajudicial, o
descumprimento do plano de recuperaçáo ensejará a imediata rescisâo deste contrato, sem prejuÍzo
da aplicaçào das demais cominações legais.

NONA . DA

9.1 Fica expressa e irrevogavelmente estabelecido que a abstenÇáo pelas partes CONTRATANTES,
do exercício de quaisquer direitos ou faculdades que lhes assistem pelo Contrato, ou a concordância
com o atraso no cumprimento ou inadimplemento de obrigaçôes da outra parte, não afetaráo
aqueles direitos ou faculdades, que poderâo ser exigidos a qualquer momento e náo alterarão, de
modo algum, as condições esüpuladas no Contrato, nem obrigaÉo as paÍtes, relatlvamente a
vencimentos ou inadimplementos futuros.

Gl=liAFI=l;ÍNÂFi

10.1 A CONTRATADA, na vigência do Contrato, será a única responsável perante terceiros, pelos
atos praticados, pelo seu pessoal, excluÍdo o MUNICÍP|O de queisquer reclamaçõês e ou
indenizaçôes. Seráo de sue inteiÍa responsabilidade todos os seguros necessários, inclusive à
responsabilidade civil e ao ressarcimento eventual de todos os danos materiais ou pessoais
câusados a seus empregados ou a terceiros.

10.2 A CONTRATADA tem pleno conhecimento dos elementos constiantes deste Contrato, dos
locais e de todas as condiçôes gerais e peculiares, nâo podendo invocâr nenhum dêsconhecimento
como elemento impeditivo do perfeito cumprimento do contrato.

10.3 A legisleção aplicável à execução deste contrato e paÍa os casos omissos é a Lei n'8.666/93,
e demeis legislações vigentes pertinentes - no que couber.

10.4 O MUNICÍP|O não se responsabilizara por acidentes, danos e/ou furtos de qualquer tipo de
material de propriedade dos contratados no deconer da execuçáo das atividades.

10.5 Não podêrá haver substituição do contratado, nem alteraçáo da descriçáo das atividades
firmades entre as partes.

10.6 A fiscalização exercida no interesse do MUNICÍP|O não exclui a responsabilidade d
contemplado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e na sua ocorrência, não
implica corresponsabilidade do Poder Público ou de sêus agentes.

10.7 o Credenciado deverá manter, durante toda a êxecuÇão do ContÍato, todas as condições de
habilitação e qualificaÇão exigidas no Credenciamênto.

PR]IUEIRA - DA PUBLICAçÃO E CONTROLE DO CONTRATO

11.1 Após a assinatura do contrato deveÉ .seu extrato ser publicado, dentro do prazo previsto na
leg
do

islação nente, no velculo de publicaçâo oficial do MunicÍpio, correndo os encargos por conta

I 1 .2. O extrato da publicação deve conter a identificaçáo do instrumento, partes, objeto, prazo, valor,
dotaçâo orçamêntária que subsidia a despesa e fundamento do ato.

11.3 o MUNICÍP|O encaminhará, caso requisitado, cópia deste contrato ao Tribunal de Contas do
Estado, para conhecimento, após assinatura das partes.

DA CONTAGEM DOS PRAZOS E D|SPOSTçÕES FTNATS

I
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12.1 Na contagem dos prezos estabelecidos, excluir-se-á o dia do inÍcio e incluir-se-á o do
vencimento, e considerar-se-áo os dias consecutivos, exceto quando for explicitemente disposto em
contrário, conforme art. 110 e parágrefo único da Lei Federal no 8.666/93.

í2.2. Nos termos da Lei Federal no 12.8/,612013, para a execuçáo deste contrato, nenhuma das
partes poderá oferecêr dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja ou aceitar ou se
comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermedio de
outrem, qualquer pagemento, doação, compensaÉo, vantegens financeiras ou não financeiras ou
benefícios de quelquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupçáo, seja de forma direta
ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, devendo
garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma.

oÉcIiIA TERGEIRA DO FORO DE EL

13.1 Fica eleito o Foro da Cidade de Santa lsabel/SP, para dirimir qualquer litígio decorrente do
presente contrato que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas êstabêlecidas neste contrato,
firmam es partes o presente instrumento em 04 (quatro)
achado confurme, em presença de testemunhas abaixo

vias de igual r, depois de lido e

04 DE AGOSTO OE2022.

MUNICIPAL

|Ii
TASSIA LUCIOLA ALVES DE ALMEIDA

Giovana Maria Santos Eleutério

RG:54.377.586{
SetoÍ de licitaçôê§ e Contctos

"g

ÍESTEMUN

1- 2-
e Contntos
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ANEXO LC4í . TERMO DE CtÊ Cn E DE NOT|F|CAçÃO

CONTRATANTE: MUNICíPIO DE IGARATÁ
CONÍRAÍADO: TASSIA ALVES ESFORTE & SAUDE LTDA
CONTRATO No: 83/2022
OBJETO: CONTRATAçÃO DE PESSOA JURíDICA PARA PRESTAçÃO DE SERVIçO CO tO
PROFESSOR DE PRÁTICA ESPORTIVA.
Pelo presentê TERMO, nós, abaixo identiÍicados:
í. Estamos CIENTES de quo:
a) o ajuste acima refeÍido, ssus aditamentos, bêm como o âcompânhamento de sua exêcuÉo contratual,
estarão sujeitos a análise e .lulgamento pelo Tribunal dê Contas do Estado de São Paulo, cuio trâmite
processual ocorrerá pelo sistema eletrÔnico;
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das mânifestâções de intêressê,
Despachos e Dêcisóes, mediante regular câdastramento no Sistemâ de Processo Eletrônico, em consonância
com o estabelêcido na Resolugão no 0120í í do TCESP;
c) além de disponíveis no processo êletrônico, todos os Despachos e Decisôes que vierem a ser
tomados, rêlativamente ao aludido processo, sêrão publicados no Diário Oficiâl do Estâdo, Câderno do Poder
Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de Sáo Paulo, em confoÍmidade com o artigo 90 da Lei
Complêmentar no 709, de 14 de ianeiro de 1993, iniciando-se, a partir de entilo, a contagem dos pÍazos
processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;
d) as informações pessoais dos responsáveis pela @EtÍaEEb estão cadastradas no módulo eletrônico do
"Cadastro Corporativo TCESP - CadTCESP', nos termos previstos no Artigo 20 das lnstruções no0112020,
conturme 'Declâraçáo(óes) de Atualizâção Cadastral' anexa (s);
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sêmpre atualizâdos.
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:
a) O acompanhamênto dos âtos do processo até seu julgamento Íinal e consequente publicação;
b) Sô for o caso e de nosso interesse, no§
defesa, interpor recursos e o que mais couber.

praz os ê nas bÍmas êxêrcer o direito de

RA DE IGARATÁ - O4NAI2O22

Nomê: ELZO ELIAS DE OLIVEIRA
Cargo: PREFEITO
CPF: 788.299.098-15
Assinâture:

Nome: ELZO ELIAS
Cargo: PREFEITO
CPF: 788.299.098-15
Assinalurâ:

.tl

Nome: ELZO ELIAS DE
Cargo: PREFEITO
CPF: 788.299.098-í5
Assinatura:

Nome: Tassia Luciola Alves
Cargo: REPRESENTANTE

IRA

CPF: 370.6
Assinâturâ: laa a1

Nomê: ELZO ELIAS OE

Cargo: PREFEITO

CPF: 788.299.098í 5
Assinatura:
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